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INDICAÇÃO Nº  100,  DE  2001




INDICO, nos termos do artigo 159 da X Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine ao Senhor Secretário da Saúde empreender estudos voltados à criação do cargo de técnico em imobilizações ortopédicas e sua respectiva contratação no âmbito do Sistema de Saúde do Estado.

J U S T I F I C A T I V A
A presente proposição tem por objetivo indicar ao Senhor Governador do Estado determine aos órgãos competentes por intermédio do Senhor Secretário da Saúde que empreenda estudos voltados à criação do cargo de técnico em imobilizações ortopédicas e sua respectiva contratação no âmbito do Sistema de Saúde do Estado.

É de conhecimento notório que os profissionais de imobilizações ortopédicas estão em atividade no mercado de trabalho há mais de cinqüenta anos, executando seus serviços em hospitais, pronto socorros e clínicas especializadas em ortopedia e traumatologia, trabalhando sempre sob a orientação e supervisão direta de médicos ortopedistas.

A categoria é disciplinada e organizada, contando, inclusive com uma entidade representativa denominada Associação Brasileira dos Técnicos em Imobilizações Ortopédicas, que muito honra todos os integrantes e muitas realizações tem empreendido em favor dos associados e de toda a categoria laboral em todo o País.

Com efeito, a regulamentação da profissão de técnico em imobilizações ortopédicas está prestes a ser editada, como se pode verificar nos autos do Projeto de Lei nº 1681/1999 da Câmara dos Deputados, em trâmite parlamentar.

Todavia, no Sistema de Saúde do Estado de São Paulo não existe a figura do técnico em imobilizações ortopédicas no plano e política de cargos e salários, o que impede a realização de concursos públicos para provimento daquele cargo e conseqüente a contratação dos profissionais.

A propósito, na maioria dos hospitais da rede pública estadual, inclusive em alguns postos de saúde, as imobilizações ortopédicas são realizadas por auxiliares de enfermagem o que contraria flagrantemente a proibição formal aos profissionais de enfermagem de realizarem as imobilizações ortopédicas, proibições esta que foram emanadas pelos Conselhos Regionais de Enfermagem e aprovadas pelo Conselho Federal de Enfermagem.

O profissionais de enfermagem são na maioria das vezes obrigados a assumirem função que contraria o código de ética de sua categoria, assumindo função para qual não se encontram preparados, correndo ainda o risco de sofrerem punições por parte dos seus órgãos fiscalizadores ou trazerem complicações sérias e por vezes fatais aos pacientes da ortopedia.

Os hospitais públicos estaduais que acatam as proibições dos conselhos de enfermagem são obrigados a deixar todas as imobilizações ortopédicas a cargo dos próprios médicos ortopedistas, que via de regra não conseguem se ocupar pessoalmente das imobilizações, devido ao grande número de atividades que realizam, transtornando-se, desta maneira, completamente o atendimento e levando aos usuários do sistema uma carga de sofrimento suplementar, que é a demora no atendimento.

Portanto é de interesse social a contratação dos profissionais indicados e, por ora, se fazem necessários os devidos estudos a respeito, culminando-se com a criação do referido cargo no Sistema de Saúde do Estado.

Daí a razão da presente propositura.




Sala das Sessões, em 22-02-2001
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